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O Rio de janeiro está enfrentando, neste momento, 
a maior batalha de sua história.

É a luta para, na esteira do desenvolvimento 
global, superar suas eternas contradições e se trans-

formar em um Estado pleno, livre das desigualdades, da miséria 
e da violência que nos ameaça e ofende a cada dia que passa.

É evidente que as dificuldades são imensas, e basta ler os 
jornais para perceber o longo caminho que temos a percorrer. 
Mas já demos os primeiros passos.

Pessoalmente, desde que assumi, em março deste ano, a 
presidência de honra do RioSolidário, tenho vivenciado de 
perto a situação contraditória do Estado, que ostenta um 
lado de progresso e desenvolvimento econômico e outro de 
profundas dificuldades sociais.

A tarefa de conduzir um projeto que se propõe a promover 
a inclusão social é, sem dúvida, um grande desafio, mas a 
aproximação de nossas mazelas me trouxe, em contrapartida, 
a alegria de perceber que a volta por cima do Rio de Janeiro 
depende apenas de nossos esforços conjuntos, e que não falta 
disposição para ajudar o Estado a alcançar esse objetivo, seja 
por parte das empresas, do poder público, da sociedade civil 
organizada ou das pessoas em geral.

Não tenho a menor dúvida de que temos a matéria-rima 
perfeita para essa transformação. De fato, é notório que não 
existe, no mundo, lugar mais lindo do que o Rio de Janeiro, 
mas muito mais importante do que a beleza natural que nos 
foi presenteada por Deus é a constatação de que, segura-
mente, também não há nenhum outro Estado com um povo 
dotado de tanta humanidade e valor quanto o fluminense.

Por outro lado, também é verdade que nos orgulhamos 
de nossas belezas naturais e de nosso espírito livre e festivo 

na mesma medida em que nos envergonhamos do quadro de 
desigualdades e injustiças sociais que nos assola há séculos.

Queiramos ou não, nossa geração herdou a dificílima 
tarefa de mudar essa realidade e, sem dúvida, não deixará 
de fazê-lo. Não temos o direito de reclamar, nem de vacilar. 
Precisamos, sim, assumir nossas responsabilidades como 
cidadãos e contribuir para a superação dos problemas de nossa 
cidade e de nosso Estado, seja na qualidade de empresários, 
trabalhadores, funcionários públicos ou governantes.

Nossas mazelas não foram criadas ontem e, sem dúvida, 
não serão superadas do dia para a noite. As mudanças exigem 
determinação e esforço de cada um de nós. O Rio de janeiro 
é contraditório, sem dúvida, mas é nosso por completo.

São nossos o Cristo Redentor, o Maracanã e o Pão de Açúcar 
– assim como são nossas a miséria, a desigualdade e a violência.

Preservá-lo no que desejamos que seja não é atribuição 
de poucos, nem nos será entregue por obra de Deus, como 
foram nossas praias e montanhas.

O Rio de Janeiro que nós queremos será obra de nossa 
força, de nossa disposição e de nosso amor, não apenas pela 
cidade de concreto, asfalto, areia, pedra e mar, mas por nossos 
filhos, que começaram a herdá-la no dia em que nasceram.

Precisamos nos lembrar, diariamente, de que vivemos no 
Rio de Janeiro, uma terra solidária e plural, vanguardista nas 
artes e nas ciências, que enfrenta as adversidades sem perder a 
disposição e, mais do que tudo, que acredita no futuro.

Estou certa de que a alegria permanente, o humor 
inabalável e a fé transformadora são o sinal da força de nossa 
gente, que fará do Rio de Janeiro um Estado exemplar, livre 
da miséria, das desigualdades e da violência, pelo simples fato 
de que assim nós queremos.

por meio de justificativas levianas a ela imputadas, e tal fato 
iniviabilizar que este quite seus compromissos com terceiros, 
inclusive com seus funcionários, sem que daí decorra perda 
de crédito comercial ou financeiro, mas, induvidosamente, 
proporciona questionamentos naqueles que se viram 
prejudicados com a mora, acarretando insegurança sobre as 
reais condições econômicas e financeiras da imputada, bem 
como sobre a veracidade do fato, até porque, conforme dito 
popular, mais vale a versão do fato do que o fato, sendo 
certo que o desmentido jamais tem a mesma repercurssão 
que a mentira, prática corriqueira dentre os irresponsáveis 
e maledicentes. Tem-se o abalo ao conceito, imagem ou 
credibilidade. 

No tocante à prova do dano ao conceito, credibilidade e 
imagem, por se tratar de algo imaterial ou ideal, não pode 
ser feita pelos mesmos meios utilizados para a comprovação 
do dano material, já que nem sempre é possível exigir-se do 
lesado que comprove a ofensa a sua imagem, credibilidade 
e/ou conceito, posto que, havendo tal possibilidade, ter-se-
ia o dano material. 

Sob este enfoque, vale nos socorrermos, por analogia, da 
melhor doutrina e jurisprudência que entende, no tocante 
à pessoa natural, que o dano moral está íncito na própria 
ofensa, decorrendo da gravidade do ilícito em si, existindo 
in re ipsa, ou seja, comprovada a ofensa, demonstrado estará 
o referido dano em decorrência de uma presunção natural, 
justificando-se, no caso de Pessoa Jurídica, o reparo pelo 
dano causado à imagem, conceito ou credibilidade.

 No que tange ao quantum indenizatório, assim como no 
dano moral à pessoa natural, não há valores fixos, nem tabelas 
preestabelecidas para o arbitramento do dano. Essa tarefa 
cabe ao juiz, no exame de cada caso concreto, observando 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
utilizando-se de seu bom senso prático.

Na reparação por dano ao conceito, credibilidade ou 
imagem, há também tal qual o dano moral sofrido pela 
pessoa natural, duas concausas, quais sejam, a punição ao 
infrator, por haver ofendido um bem jurídico da vítima, 
bem como colocar, nas mãos do lesado, uma soma que 
não é o preço para recompor o conceito, credibilidade ou 
imagem, mas o meio de lhe oferecer a oportunidade de 
conseguir uma satisfação de qualquer espécie, como, por 
exemplo, para promover atos que tornem pública a isenção 
da imputação que lhe tenha sido atribuída.

A indenização, eventualmente devida, à pessoa jurídica 
atingida pela conduta ilícita de outrem não visa propiciar um 
enriquecimento ao lesado, e sim minimizar as consequências. 
A indenização deve ser suficiente para reparar o dano de 
forma completa e nada mais, sob pena de consubstanciar-se 
em fonte de lucro para o lesado.

Talvez não seja esta a nomenclatura mais adequada, 
porém, induvidosamente, é mais apropriada do que 
considerar a Pessoa Jurídica passível de ter sentimentos que 
a levem a transtornos de ordem emocional.

 “NO QUE TANGE 
AO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO, ASSIM 
COMO NO DANO MORAL 
À PESSOA NATURAL, NÃO 
HÁ VALORES FIXOS, NEM 

TABELAS PREESTABELECIDAS 
PARA O ARBITRAMENTO 

DO DANO.”
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